
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.163 - RJ (2017/0139813-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COMPANHIA USINA DO OUTEIRO 
ADVOGADO : RICARDO GOMES DE MENDONÇA  - RJ066685 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE REQUISITOS. AUSÊNCIA DE COTEJO 
E SIMILITUDE FÁTICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
QUANTO AO DISPOSITIVO OBJETO DE INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Não se configura a ofensa ao 535 do CPC/1973, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado. 
2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 
ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ.
3. A propositura do Recurso Especial pela alínea "c" do art. 105 da CF exige que 
a apontada divergência seja comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. O desrespeito aos requisitos 
legais e regimentais aplicáveis impede o conhecimento do Recurso Especial. 
4. In specie, não se desincumbiu satisfatoriamente a recorrente de demonstrar a 
identidade fática dos casos confrontados, não bastando juntar precedentes que 
tratem do cabimento de honorários de sucumbência em caso de acolhimento 
parcial de Exceção de Pré-executividade. Era necessário cotejo analítico e 
específico que permitisse à instância superior identificar exatamente as mesmas 
circunstâncias de fato que pautaram os julgados tidos por divergentes.
5. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não 
existe divergência jurisprudencial quando o contexto fático dos acórdãos 
confrontados são díspares, como na presente hipótese. Enquanto o acórdão 
paradigma considerou haver sucumbência recíproca a ensejar a compensação de 
honorários em Exceção de Pré-executividade de execução fiscal, o único caso 
concretamente comparado pela recorrente trata de cobrança de cheque. 
6. Por fim, também não se conhece da parte do Recurso Especial relativa ao ao 
permissivo da alínea "c" do art. 105, III, da CF quando dela não consta 
claramente indicado o dispositivo legal que teria sido objeto de interpretação 
discrepante. A propositura do recurso pela via da divergência jurisprudencial não 
dispensa o recorrente de apontar o dispositivo legal que teria sido objeto da 
divergência jurisprudencial. A deficiência na fundamentação obsta o 
conhecimento do recurso fundamentado na alínea "c", razão pela qual incide a 
Súmula 284/STF.
7. Recurso Especial conhecido, em parte, e nesta parte improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.163 - RJ (2017/0139813-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COMPANHIA USINA DO OUTEIRO 
ADVOGADO : RICARDO GOMES DE MENDONÇA  - RJ066685 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c", 

inciso III, do art. 105 da CF contra acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO PELA EXEQUENTE. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. POSSIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DE LEI 
MAIS BENIGNA. ALCANCE A FATOS PRETÉRITOS. INCISO II, ARTIGO 
106, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. PRECEDENTES STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA PARTE AUTORA RECEBIDOS 
COMO AGRAVO INTERNO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO. PRETENSÃO AUTORAL PARCIALMENTE 
PROVIDA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA CONFIGURADA. ARTIGO 21 
DO CÓDIGO PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS DESPROVIDOS.

I - Pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de ser possível a análise e redução da multa moratória, em sede de 
Exceção de Pré-Executividade, com a aplicação da lei nova mais benéfica aos 
contribuintes, em alcance dos fatos pretéritos, desde que ainda não 
definitivamente julgada a Execução Fiscal, nos termos do inciso II, do artigo 106, 
do Código Tributário Nacional.

II - Os Embargos de Declaração opostos em face de decisão 
monocrática, à luz dos princípios da fungibilidade e da economia processual, 
devem ser recebidos como Agravo Interno, se admissível na hipótese.

III- Afastamento dos honorários advocatícios pleiteados pela 
Empresa Devedora, eis o acolhimento parcial da pretensão. Configuração de 
sucumbência recíproca, conforme orientação do artigo 21 do Código de Processo 
Civil. 
IV - Recursos conhecidos e desprovidos.

Sustenta a recorrente, em apertada síntese, a nulidade do Acórdão recorrido 

por violação ao art. 535 do CPC/1973, ante as máculas de omissão e obscuridade não 

sanadas nos aclaratórios rejeitados. Sustenta, ainda, a necessidade de sua reforma, pois 

dissente de precedentes do STJ em sentido oposto.  
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Contrarrazões acostadas às fls. 134-139, e-STJ. 

É o breve relatório. Passo a me manifestar. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.163 - RJ (2017/0139813-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.6.2017.

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado e claramente se 

observa que o recurso da parte não retrata omissão, contradição ou obscuridade, tampouco 

erro material, mas inconformismo direto com o resultado do acórdão, contrário aos interesses 

da recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do 

CPC/1973.

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
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de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

Ademais, a indicada afronta ao art. 125, I, do CPC/1973 sequer pode ser 

analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O 

Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando 

os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
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cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
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inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao 

mesmo tempo, não conhecer de parte do mérito da demanda por ausência de 

prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. PROCESSUAL  CIVIL.  
AUSÊNCIA  DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. 
Incidência da Súmula 211/STJ. 

3. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento 
e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado 
sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado. Precedentes.

(...)
(AgRg no AREsp 322537 / RJ, Relator Ministro 

HUMBERTOMARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2013). 

  

Já em relação à parte do recurso relativa ao dissenso pretoriano,  não se 

constata o preenchimento dos requisitos legais e regimentais para a propositura do Recurso 

Especial pela alínea "c" do art. 105 da CF. A apontada divergência deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 
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legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ.

4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

In specie, não se desincumbiu satisfatoriamente a recorrente de demonstrar 

claramente a identidade fática dos casos confrontados, não bastando juntar precedentes que 

tratem do cabimento de honorários de sucumbência em caso de acolhimento parcial de 

Exceção de Pré-executividade. Era necessário cotejo analítico e específico que permitisse à 

instância superior identificar exatamente as mesmas circunstâncias de fato que pautaram os 

julgados tido por divergentes, o que não se verificou na hipótese.  

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ainda, entende que  não existe 

divergência jurisprudencial quando o contexto fático dos acórdãos confrontados são díspares, 

como na presente hipótese. Enquanto o acórdão-paradigma considerou haver sucumbência 

recíproca a ensejar a compensação de honorários em Exceção de Pré-executividade de 

execução fiscal, o único caso concretamente comparado trata de cobrança de cheque. 

 Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. VERBAS TRABALHISTAS RECONHECIDAS EM DECISÃO 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS COLACIONADOS COMO DIVERGENTES.

1. Para que se configure o dissídio jurisprudencial é indispensável 
que os julgados confrontados revelem soluções jurídicas distintas extraídas das 
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mesmas premissas fáticas.

2. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido tratou de matéria 
relativa à incidência do imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de 
verbas remuneratórias de empregado celetista pagas em atraso, fora do contexto 
de rescisão do contrato de trabalho, nos termos do art. 16, parágrafo único, da Lei 
4.506/64. Já o acórdão paradigma, cuidou de situação em que não incide imposto 
de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas reconhecidas 
em decisão judicial, no contexto da rescisão do contrato de trabalho.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1221886/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. SÚMULA 211/STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.

AUSÊNCIA DE CÓPIAS INTEGRAIS DOS JULGADOS.
(...)
3. Para comprovação da divergência jurisprudencial, o artigo 255, 

§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça exige que sejam 
mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelham os casos 
confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado 
o repositório oficial de jurisprudência, não bastando a simples transcrição de 
ementas. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 641.247/AL, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA,  DJe 29/04/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP. QUESTÃO FEDERAL 
SURGIDA NA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
4. O dissídio jurisprudencial, para que seja caracterizado, exige 

que, em situações fáticas idênticas, tenha havido a divergente interpretação do 
mesmo dispositivo de lei federal, o que não ocorre no caso concreto, em que não 
há a referida similitude, uma vez que o julgado recorrido e o paradigma avaliaram 
questões de fato diferentes.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1066014/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 26/04/2013).

Por fim, também não consta desta parte do Recurso Especial claramente 
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indicado o dispositivo legal que teria sido objeto de interpretação divergente. A propositura do 

recurso pela via da divergência jurisprudencial não dispensa a recorrente de apontar nesta 

parte do recurso o dispositivo legal que teria sido objeto da divergência jurisprudencial. A 

deficiência na fundamentação obsta o conhecimento do recurso fundamentado na alínea "c", 

razão pela qual incide a Súmula 284/STF.

A mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da 

legislação que rege o tema em debate não preenchem os requisitos formais de admissibilidade 

recursal.

Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF. IMPLEMENTO DOS REQUISITOS SOB A ÉGIDE 
DA LEI 6.950/1981. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro. Manutenção do óbice da Súmula 284/STF.

2. No presente caso, para que o acórdão do Tribunal a quo fosse 
infirmado, exigiria o revolvimento de matéria fático-probatória quanto ao 
preenchimento dos requisitos para revisão da aposentadoria, obstaculizado pela 
Súmula 7/STJ.

3. O recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional não prescinde da indicação do dispositivo da legislação 
infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração, 
por analogia, da Súmula 284 do STF.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1483607/BA, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
19/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC. VÍCIO DO 
PRODUTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL.

1. Demandaria reexame de provas novo pronunciamento a 
respeito da alegada inexistência de extrapolação do prazo para conserto de vícios 
no veículo da parte agravada, providência vedada pela Súmula nº 7/STJ.

2. Nos casos em que o recurso especial é interposto pela alínea 
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"c" do permissivo constitucional, também é imprescindível a indicação do artigo 
legal tido como violado ou que teve sua vigência negada, pois o dissídio 
jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente da lei federal. Precedente da 
Corte Especial.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 134.469/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015)

Posto isto, conheço, em parte, do Recurso Especial e, nessa parte, nego-lhe 

provimento. 
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Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1636219 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2017 Página  13 de 4


